
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

Proposta de Alteração

Nota Justificativa:

O Estatuto dos Benefícios Fiscais permite já consagrar uma taxa de IRC mais 

baixa nos territórios de baixa densidade, fazendo parte do conjunto de benefícios 

fiscais aplicáveis ao interior do nosso país. Este tem constituído um instrumento 

estratégico de valorização do interior e de combate à desertificação e 

despovoamento destes territórios.

Nos termos dos estatutos das regiões autónomas e da lei das finanças regionais, 

é permitido às regiões autónomas um diferencial fiscal de 30%, que visa 

assegurar de igual modo o devido incentivo ao investimento empresarial nestas 

regiões ultraperiféricas.

Interessa, agora, compatibilizar estes dois regimes, permitindo às regiões 

autónomas aplicar a redução de taxas previstas no artigo 41.º-B para territórios 

de baixa densidade aos territórios dentro das suas regiões que tenham um perfil 

socioeconómico semelhantemente desfavorecido no contexto regional.

Neste sentido, propõe-se uma alteração ao artigo 240.º no sentido de alterar 

também o artigo 41.º-B do Estatuto dos Benefícios Fiscais:

Artigo 240.º

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais 

Os artigos 41.º-B, 45.º, 46.º, 64.º e 66.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais 

(EBF), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na sua redação atual, 

passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 41.º-B
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[…]

1 - […].

2 - […].

3 - […].

4 - […].

5 - No caso das Regiões Autónomas, a taxa prevista no n.º 1 pode ser 

adaptada nos termos previstos no n.º 2 do artigo 59.º da Lei das 

Finanças das Regiões Autónomas, aprovada pela Lei Orgânica n.º 

2/2013 de 2 de setembro. 

6 - [Anterior n.º 5]

7 - A delimitação das áreas territoriais beneficiárias é estabelecida por 

portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, 

das autarquias locais e do planeamento e das infraestruturas, ou, no caso 

das Regiões Autónomas, pelos respetivos Governos Regionais, e

obedece a critérios como a emigração e envelhecimento, a atividade 

económica e o emprego, o empreendedorismo e a infraestruturação do 

território.

8 - [Anterior n.º 7].

9 - [Anterior n.º 8].

10 - [Anterior n.º 9].

11 - [Anterior n.º 10].

Palácio de São Bento, 13 de maio de 2022,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
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